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Sefaz intensifica cobrança de valores não declarados
A Secretaria da Fazenda irá intensificar a cobrança do ICMS não declarado de empresas no cadastro
de contribuintes do Estado. Josué Nogueira

A Secretaria da Fazenda do
Estado do Piauí (Sefaz) intensificou
deste a última sexta-feira (11), a
cobrança do ICMS não declarado de
empresas inscritas no cadastro de
contribuintes do Estado, iniciando pelo
setor de vestuário. As infrações foram
detectadas através do confronto entre
as informações prestadas mensalmente
pelos contribuintes à Sefaz e os dados
remetidos pelas administradoras de
cartões de crédito com as quais a Sefaz
tem convênio. Esse trabalho prevê,
nesta primeira fase, a recuperação
aproximada de R$ 5 milhões e
envolverá contribuintes normais e
optantes pelo Simples Nacional.

Segundo a direção da Unidade de
Fiscalização, a ação faz parte de uma
rotina que vem sendo implantada na
Sefaz durante todo o ano de 2011 que
envolve o controle e acompanhamento
de con t r ibu in te s a t r avés do
desenvolvimento de malhas fiscais. De
acordo com a direção da Unidade de
Fiscalização, a Sefaz detém atualmente
um volume imenso de informações
oriundas tanto dos contribuintes quanto
de outras instituições públicas ou
privadas com as quais tem convênio de
cooperação. A ideia é fazer uso desse
banco de dados para detectar
comportamentos tributários contrários
à legislação.

A m a l h a C a r t õ e s d e
Crédito/Débito compreende o
cruzamento eletrônico entre as
informações de vendas realizadas
através de cartões de crédito e débito e
as vendas declaradas pelo contribuinte
do ICMS em sua Declaração de
Informações Econômico-Fiscais
(Dief) ou DeclaraçãoAnual do Simples
Nacional (DASN). Os contribuintes
que tiverem omitido informações de
vendas em suas declarações serão
notificados a recolher a diferença
devida e não paga aos cofres públicos,
ficando sujeitos à cobrança de multa de
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50% sobre o valor devido, juros e
correção monetária.

A Sefaz alerta, no entanto, que
empresas que de forma espontânea,
antes mesmo de not i f icadas ,
recalcularem o valor do ICMS devido e
reco lhe rem es te va lo r se rão
beneficiadas com a aplicação da multa
administrativa de 15% sobre o valor do
imposto, além de juros e correção
monetária. Em qualquer caso, o valor
devido poderá ser parcelado nos termos
da legislação tributáriavigente.

Para a gerência de Auditoria
Fisca l , é impor tan te que os
contribuintes notificados atendam ao
chamado da Sefaz e busquem realizar a
regular ização das pendências
detectadas sob pena de sofrerem a
aplicação de penalidades e restrições
fiscais. Diz ainda que mesmo aqueles
que não tiverem ainda sido notificados,
mas que tenham convicção de que
enviaram informações incompletas à
Secretaria, solicitamos que procurem
corrigir esta omissão. A não emissão de
documento de venda, por exemplo,
infração que está sendo detectada
através desse trabalho, é hipótese de
exclusão da empresa do regime do

Simples Nacional. A existência de
débitos também.

A m a l h a C a r t õ e s d e
Crédito/Débito deve atingir, além de
estabelecimentos de Teresina,
empresas de outros municípios do
Piauí, devendo alcançar ainda outros
setores econômicos como o setor de
bares e restaurantes e lojas de artigos
de presentes e brinquedos, conforme
planejamento realizado pela Unidade
deFiscalização daSefaz.

Segundo a Secretaria da
Fazenda, a cada ano que passa, o
Órgão vem se modernizando mais
com o intuito de prestar um serviço
cada vez melhor ao contribuinte e à
sociedade. De acordo com a direção da
Unidade de Fisca l ização , a
imp lan t ação das ma lhas , o
aperfeiçoamento dos trabalhos de
auditoria fiscal, o desenvolvimento de
ferramentas de planejamento, todas
são ações que objetivam combater a
sonegação fiscal, promovendo, desta
forma, uma concorrência igualitária e
estabelecendo um bom padrão de
comportamento por parte do
contribuinte do ICMS.a o diretor da
UnidadedeFiscalização.
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